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GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000074-95.2013.815.1201 — Comarca de Araçagi
RELATOR      : João Batista Barbosa, Juiz Convocado para substituir o Des. Sau-
lo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE      : Orlinaldo Vicente de Lima 
ADVOGADO   : Humberto de Sousa Felix (OAB/RN nº 5.069)
APELADO        : Banco BMG S/A
ADVOGADO    : Antônio de Moraes Dourado Neto (OAB/PE nº 23.255)

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DECLARATÓRIA DE NU-
LIDADE C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZA-
ÇÃO POR DANOS MORAIS — EMPRÉSTIMO CONSIG-
NADO —  ALEGADA A AUSÊNCIA DE SOLICITAÇÃO
— LIBERAÇÃO DO VALOR NA CONTA DO AUTOR —
DESCONTO MENSAL DAS PARCELAS — INEXISTEN-
TE A PROVA DE DEVOLUÇÃO DA QUANTIA CREDI-
TADA  —  COMPORTAMENTO  CONCLUDENTE   —
PRINCÍPIO  NON  VENIRE  CONTRA  FACTUM  PRO-
PRIUM   — VALIDADE DO PACTO  — AUSÊNCIA DE
DIREITO AO RESSARCIMENTO E À REPETIÇÃO DO
INDÉBITO — DEVER DE INDENIZAR NÃO CARACTE-
RIZADO  — DESPROVIMENTO DO APELO.

 
— “‘A regra geral segundo a qual  as instituições bancárias res -
pondem objetivamente  pelos  efeitos  decorrentes  de empréstimo
imputado a terceiro fraudador não autoriza a condenação da em-
presa mutuante na hipótese em que o valor objeto do negócio ju -
rídico foi efetivamente creditado, sem ressalvas, em conta de ti -
tularidade daquele que invoca a fraude como causa de pedir da
reparação  perseguida’.  (TJPB;  AC  0000198-12.2012.815.0911;
Quarta Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des. Romero Marcelo
da Fonseca Oliveira; DJPB 14/05/2014; Pág. 17) 2. Ao aceitar os
depósitos  dos  numerários,  a  Autora  revela  seu  comportamento
concludente, o que a impede de questionar os descontos das res -
pectivas  parcelas  dos  empréstimos,  por  aplicação  da  teoria  do
venire contra factum proprium, que veda o comportamento con -
traditório.”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00025372020158150981,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator
DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA, j. em 12-
09-2017) 
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VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos
acima identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tri-
bunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao re-
curso. 

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por Orlinaldo Vicente de
Lima contra a sentença de fls. 146/149, proferida nos autos da Ação Declaratória de
Nulidade c/c Repetição de Indébito e Indenização por Danos Morais  ajuizada em
face do Banco BMG S/A, julgando improcedente o pedido inicial.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 154/165), assegura não
ter celebrado o empréstimo nº 169967933, ressaltando que, por ser analfabeto, seria ne-
cessária a celebração através de instrumento público. Alega, ainda, inexistir provas nos
autos acerca do recebimento do valor proveniente do suposto mútuo, dessa forma, re-
quer a devolução, em dobro, dos descontos efetuados em seus contracheques, além de
indenização por danos morais.

Contrarrazões às fls. 169/177.

A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer  de fls. 185/189,
opinou pelo provimento do recurso, para que seja declarada a nulidade do empréstimo
consignado, tendo em vista a inobservância da forma prescrita em lei..

É o relatório.

VOTO

O autor/apelante afirmou que entre o período de 07/11/2006 e
07/10/2009 houve o desconto mensal, em seus proventos, do valor de R$ 103,95 (cento
e três reais e noventa e cinco centavos), em 36 (trinta e seis) parcelas, referente ao em-
préstimo nº 169967933, o qual não fora solicitado. 

Destacou que em outubro de 2007 foi supostamente celebrado
novo empréstimo com os mesmos dados do anterior, não sendo permitida a celebração
de dois empréstimos referentes ao mesmo número do contrato. Nesses termos, requereu
a declaração de inexistência da dívida, devolução dos valores descontados na forma do-
brada e danos morais.

O magistrado a quo, a seu turno, julgou improcedente o pedido
inicial.

O apelante  assegura  não  ter  celebrado  o  empréstimo  nº
169967933, ressaltando que, por ser analfabeto, seria necessária a celebração através de
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instrumento público. Alega, ainda, inexistir provas nos autos acerca do recebimento do
valor proveniente do suposto mútuo.

Pois bem. Vislumbra-se dos autos que o apelante se insurge con-
tra o empréstimo consignado nº 169967933, realizado em seu nome, cujas parcelas fo-
ram descontadas de seus proventos de aposentadoria.

A instituição financeira acostou aos autos o suposto contrato nº
169967933 (fls. 78), no valor de R$ 2.277,60 (dois mil, duzentos e setenta e sete reais e
sessenta centavos), firmado em 02/10/2006, que contém os dados do apelante, mas não
possui sua assinatura. Acostou, ainda, extrato bancário do recorrente, no qual se verifica
a liberação de R$ 2.277,60 (dois mil, duzentos e setenta e sete reais e sessenta centavos)
em sua conta corrente, desde 31/10/2006 (fls. 141).

A jurisprudência dos tribunais, assim como do TJPB, entendem
que, restando demonstrada a transferência dos valores referentes ao empréstimo que se
imputa fraudulento para a conta bancária do autor, é de se presumir a existência de ne-
gócio jurídico firmado segundo o princípio da boa-fé, mormente porque se a vontade da
parte não era a de contratar o aludido empréstimo, a ela caberia tomar as providências
no sentido da imediata restituição do valor depositado na sua conta. 

Nesse sentido:

AÇÃO ANULATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDE-
NIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  EMPRÉSTIMO  BANCÁRIO
IMPUTADO  A  TERCEIRO  FRAUDADOR.  DESCONTO  DAS
CONTRAPRESTAÇÕES MENSAIS DO MÚTUO NOS PROVEN-
TOS DA AUTORA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. APELAÇÃO
DA AUTORA. EMPRÉSTIMOS SUPOSTAMENTE FRAUDULEN-
TOS. FORTUITO INTERNO, EM REGRA, IMPUTÁVEL À PRÓ-
PRIA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA.  PECULIARIDADE DO CASO
CONCRETO. VALORES EMPRESTADOS DEVIDAMENTE CRE-
DITADOS NA CONTA DA PROMOVENTE. NÃO DEVOLUÇÃO
DO VALOR QUE LHE FOI CREDITADO.  COMPORTAMENTO
CONCLUDENTE. PRINCÍPIO DO NON VENIRE CONTRA FAC-
TUM  PROPRIUM.  VALIDADE  DO  PACTO.  NEXO  CAUSAL
NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE DIREITO AO RESSAR-
CIMENTO E À REPETIÇÃO DO INDÉBITO. DEVER DE INDENI-
ZAR NÃO CARACTERIZADO. DESPROVIMENTO DO APELO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  1.  “A regra  geral  segundo  a
qual as instituições bancárias respondem objetivamente pelos efei-
tos decorrentes de empréstimo imputado a terceiro fraudador não
autoriza a condenação da empresa mutuante na hipótese em que o
valor objeto do negócio jurídico foi efetivamente creditado, sem
ressalvas, em conta de titularidade daquele que invoca a fraude
como  causa  de  pedir  da  reparação  perseguida”. (TJPB;  AC
0000198-12.2012.815.0911;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;
Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 14/05/2014;
Pág. 17) 2. Ao aceitar os depósitos dos numerários, a Autora reve-
la seu comportamento concludente, o que a impede de questionar
os descontos das respectivas parcelas dos empréstimos, por aplica-
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ção da teoria do venire contra factum proprium, que veda o com-
portamento contraditório. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Pro-
cesso  Nº  00025372020158150981,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j.
em 12-09-2017) 

CONSUMIDOR.  EMPRÉSTIMO  BANCÁRIO.  ALEGAÇÃO  DE
FRAUDE POR TERCEIRO PARA O CONTRATO. VALORES DE-
POSITADOS  EM  CONTA  BANCÁRIA  E  UTILIZADOS  PELA
PARTE  AUTORA.  PAGAMENTO  DE  PRESTAÇÕES  DO  EM-
PRÉSTIMO SEM QUALQUER IMPUGNAÇÃO.  INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA INCABÍVEL.  AUSÊNCIA DE COMPROVA-
ÇÃO  DOS  FATOS  CONSTITUTIVOS  DO  DIREITO.  PEDIDOS
DECLARADOS IMPROCEDENTES. SENTENÇA MANTIDA. RE-
CURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1.  Cuida-se de recurso
contra a r. Sentença de improcedência dos pedidos, porque a parte au-
tora não se desincumbiu do ônus da prova do fato constitutivo de seu
direito, ou seja, a fraude na contratação do empréstimo bancário ques-
tionado. 2. Não merece reforma a r. Sentença. De fato, não há com-
provação nos autos de que o empréstimo foi tomado mediante fraude
perpetrada por terceiro. Ora, o valor do empréstimo foi creditado na
conta bancária da recorrente (f. 48), contrariando as regras de ex-
periência  comum,  porque,  obviamente,  valores  de  empréstimos
obtidos por meio  de fraude de terceiro não são depositados na
conta  corrente  da vítima,  como  ocorrera na espécie,  sobretudo
quando o falsário não dispõe de meios para o saque imediato das
quantias creditadas na conta.  No caso, consoante os extratos de f.
47/121, sequer houve imediato levantamento do valor creditado. Certo
que a recorrente alega não ter utilizado tais valores, mas não é isso que
revelam as provas dos autos, pois os extratos trazidos aos autos com-
provam que os R$ 2.000,00 provenientes do empréstimo, creditados
na conta em 13.1.2012, foram integralmente utilizados por meio de sa-
ques, transferências entre contas e débito com uso do cartão (f. 48/53).
Após debitada a primeira prestação do empréstimo, em 13.2.2012, a
conta ficou negativada em R$ 64,05 (f. 53) e novas movimentações
ocorreram,  sem  que  a  dívida  fosse  integralmente  quitada,  mesmo
quando creditados os R$ 1.000,00, em 15.6.2012 (f. 71). Tais movi-
mentações bancárias não foram impugnadas pela recorrente. Não fos-
se isso o bastante, o pagamento de várias prestações do emprésti-
mo, sem qualquer impugnação, e o questionamento do emprésti-
mo em juízo apenas três anos depois enfraquecem a assertiva de
fraude. Enfim, a alegação de que não foram disponibilizados extratos
da conta não sustentam o suposto desconhecimento da operação ban-
cária questionada, pois é sabido que qualquer correntista tem como
acompanhar  as movimentações  ocorridas em sua conta por simples
acesso a terminais bancários ou banknet, tanto é verdade que a recor-
rente juntou os extratos de f. 20/23. 3. A propósito, descabida seria a
inversão do ônus da prova do fato constitutivo do direito que, apenas
por se tratar de uma relação de consumo, não é automática e sim guia-
da pela hipossuficiência do consumidor e verossimilhança da alegação
(art. 6º, VIII, CDC), cujos requisitos não se acham presentes. 4. Não
evidenciada a fraude na contratação do empréstimo, irrelevante a jun-
tada do áudio para provar a celebração do contrato, ainda mais consi-
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derando  o  tempo  decorrido.  Ademais,  ainda  que  a  liberação  do
crédito em conta tivesse ocorrido por equívoco do banco, em prin-
cípio, a recorrente não poderia se negar a pagar os valores efetiva-
mente utilizados. 5. Não tendo a recorrente se desincumbido do
ônus da prova que lhe competia para alcançar o direito procura-
do, escorreita a sentença de improcedência do pedido inicial. 6.
Recurso conhecido e não provido. Acórdão lavrado na forma do artigo
46 da Lei nº 9.099/95. 7. Condena-se a parte recorrente vencida ao pa-
gamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes
arbitrados em 10% do valor corrigido da causa, nos termos do artigo
55 da Lei nº 9.099/95. A exigibilidade da cobrança ficará suspensa no
prazo  legal,  em  razão  da  gratuidade  de  justiça.  (TJDF;  Rec.
2015.09.1.022572-0; Ac. 942290; Primeira Turma Recursal dos Juiza-
dos  Especiais;  Rel.  Juiz  Fábio  Eduardo  Marques;  DJDFTE
23/05/2016; Pág. 571) 

AÇÃO ANULATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDE-
NIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  EMPRÉSTIMO  BANCÁRIO
IMPUTADO  A  TERCEIRO  FRAUDADOR.  DESCONTO  DAS
CONTRAPRESTAÇÕES MENSAIS DO MÚTUO NOS PROVEN-
TOS DA AUTORA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. APELAÇÃO
DA  AUTORA.  PRELIMINARES.  NULIDADE  DA  INSTRUÇÃO
PROCESSUAL. DOCUMENTOS JUNTADOS APÓS O PRAZO DA
CONTESTAÇÃO. CONEXÃO ENTRE OS PROCESSOS AJUIZA-
DOS  PELA  AUTORA  PARA  IMPUGNAR  OUTROS  CONTRA-
TOS. (…) EMPRÉSTIMO SUPOSTAMENTE FRAUDULENTO.
FORTUITO INTERNO,  EM REGRA,  IMPUTÁVEL À PRÓPRIA
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. PECULIARIDADE DO CASO CON-
CRETO.  VALOR EMPRESTADO DEVIDAMENTE CREDITA-
DO NA CONTA DA PROMOVENTE. AFASTAMENTO DA RE-
GRA  GERAL.  RELATIVIZAÇÃO  DA  INVERSÃO  DO  ÔNUS
PROBATÓRIO PREVISTA PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR. INEXISTÊNCIA DE FALHA NO SERVIÇO BANCÁ-
RIO.  NEXO  CAUSAL  NÃO  DEMONSTRADO.  AUSÊNCIA  DE
DIREITO AO RESSARCIMENTO E À REPETIÇÃO DO INDÉBI-
TO. DEVER DE INDENIZAR NÃO CARACTERIZADO. DESPRO-
VIMENTO DO APELO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 1. Das
decisões interlocutórias proferidas na audiência de instrução e julga-
mento caberá agravo na forma retida, devendo ser interposto oral e
imediatamente, bem como constar do respectivo termo, nele expostas
sucintamente as razões do agravante. (cpc/1973, art. 523, §3º). 2. A in-
versão do ônus da prova prevista no art. 6º, VIII, do Código de Defesa
do Consumidor não se opera de modo automático, cabendo ao magis-
trado a apreciação dos aspectos de verossimilhança da alegação do
consumidor ou de sua hipossuficiência. 3. “a regra geral segundo a
qual as instituições bancárias respondem objetivamente pelos efei-
tos decorrentes de empréstimo imputado a terceiro fraudador não
autoriza a condenação da empresa mutuante na hipótese em que o
valor objeto do negócio jurídico foi efetivamente creditado, sem
ressalvas, em conta de titularidade daquele que invoca a fraude
como  causa  de  pedir  da  reparação  perseguida”.  (tjpb;  AC
0000198-12.2012.815.0911;  quarta  câmara  especializada  cível;  Rel.
Des. Romero marcelo da Fonseca oliveira; djpb 14/05/2014; pág. 17).
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(TJPB; APL 0000605- 88.2013.815.0941; Quarta Câmara Especializa-
da Cível; Rel. Des. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 27/06/2016; Pág.
12)

Ora, no presente caso é evidente que o valor do empréstimo foi
creditado na conta bancária do apelante, tendo o mesmo pago todas as 36 (trinta e seis)
prestações sem qualquer impugnação,  vindo a questionar em juízo quatro anos de-
pois de sua quitação, o que enfraquece a assertiva de fraude. 

Vale lembrar que “o analfabetismo, bem como a idade avança-
da, não implicam incapacidade para os atos da vida civil. […] Demonstrada nos autos
que os valores do empréstimo que se imputa fraudulento foram transferidos para a con-
ta bancária do autor, de se presumir a existência de negócio jurídico firmado segundo
o princípio da boa-fé, mormente porque se a vontade da parte não era a de contratar o
aludido empréstimo, a ela caberia tomar as providências no sentido da imediata resti-
tuição  do valor  depositado  na sua conta”  (TJMA; Rec 144-45.2013.8.10.0072;  Ac.
161747/2015;  Quarta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Marcelino  Chaves  Everton;  Julg.
17/03/2015; DJEMA 20/03/2015).

Seguindo essa linha de raciocínio, ao aceitar o depósito, o ape-
lante  revelou  comportamento  concludente,  impedindo  o  questionamento  acerca  dos
descontos das parcelas do empréstimo, por aplicação da teoria do venire contra factum
proprium, que veda o comportamento contraditório.

 Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso apela-
tório, mantendo a sentença em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Exmo. Des. Marcos Ca-
valcanti de Albuquerque. Presentes no julgamento o Exmo. Dr. João Batista Barbosa
(Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e a Exma.
Desª. Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nób-
rega, Promotor de Justiça Convocado.

João Pessoa, 06 de março de 2018.

João Batista Barbosa
Juiz Convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000074-95.2013.815.1201 — Comarca de Araçagi

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por Orlinaldo Vicente de
Lima contra a sentença de fls. 146/149, proferida nos autos da Ação Declaratória de
Nulidade c/c Repetição de Indébito e Indenização por Danos Morais  ajuizada em
face do Banco BMG S/A, julgando improcedente o pedido inicial.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 154/165), assegura não
ter celebrado o empréstimo nº 169967933, ressaltando que, por ser analfabeto, seria ne-
cessária a celebração através de instrumento público. Alega, ainda, inexistir provas nos
autos acerca do recebimento do valor proveniente do suposto mútuo, dessa forma, re-
quer a devolução, em dobro, dos descontos efetuados em seus contracheques, além de
indenização por danos morais.

Contrarrazões às fls. 169/177.

A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer  de fls. 185/189,
opinou pelo provimento do recurso, para que seja declarada a nulidade do empréstimo
consignado, tendo em vista a inobservância da forma prescrita em lei..

É o relatório.
Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 21 de fevereiro de 2018.

João Batista Barbosa
Juiz Convocado
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